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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. VÍNCULO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. MÃE DE 
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. PRISÃO DOMICILIAR. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMIPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão foi mantida em razão das circunstâncias concretas 
do crimes - após diligências e de posse das informações colhidas, 
encontraram na residência da paciente e de seu companheiro uma pistola 
Glock, calibre .45 ACP, carregada, além de 41 cartuchos do mesmo 
calibre, 02 carregadores, sendo um deles alongado com capacidade para 
26 cartuchos e o outro calibre .380., além de um automóvel, utilizado 
pelo casal na logística do tráfico, onde teriam sido encontradas 09 
buchas de maconha, 10 porções de haxixe, 04 buchas de Skank, além de 
carteira de habilitação falsa com foto do indiciado, 02 cadernos com 
anotações relativas à contabilidade do tráfico. Esse contexto fático 
evidencia periculosidade social e justifica a prisão preventiva. Ausência 
de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
4. Segundo as decisões anteriores, a paciente está fortemente liga à 
facção criminosa, e a prática delitiva ocorria no ambiente em que 
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habitava a criança, situação que demonstra efetivo risco para o menor. 
Situação concreta que impede o deferimento do benefício da prisão 
domiciliar. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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habitava a criança, situação que demonstra efetivo risco para o menor. 
Situação concreta que impede o deferimento do benefício da prisão 
domiciliar. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GRASIELA ROBERTO 

GONÇALVES contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ 

fls. 681/689).

Consta dos autos, que a paciente foi presa em flagrante, prisão convertida em 

preventiva, denunciada pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33 e 35, 

ambos da Lei n. 11.343/2006, 16 da Lei n. 10.826/2003 e 348 do Código Penal (e-STJ 

fl.161), porque (e-STJ fl.334):

(...) Ato contínuo, da janela teria sido visualizada uma quantidade de 
maconha, em cima do balcão, sendo que, ao adentrarem no imóvel, teriam se 
deparado com a indiciada. Realizadas buscas no local, teria sido encontrada, 
atrás da geladeira, uma pistola Glock, calibre .45 ACP, carregada, além de 
41 cartuchos do mesmo calibre, 02 carregadores, sendo um deles alongado 
com capacidade para 26 cartuchos e o outro calibre .380. (...).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, que "o 

documento utilizado pelos Policiais Civis era de PRISÃO PARA ERIVALDO 

FELIPEDA SILVA e não MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO!" (e-STJ fl. 696).

Afirma que "que nãose apurou no local nenhuma atividade de traficância, ao 

contrário, após invasão ilegal dos policiais civis a residência, pois conforme dito 

anteriormente, NÃO TINHAM MANDADO DE BUSCA E APREENSAO, o que 

encontraram foi vasculhando a casa e a droga apreendida segundo informações da 

AGRAVANTE era para uso pessoal do seu companheiro, condição distante da condição 

de tráfico de drogas!" (e-STJ fl. 699).

No mais, reafirma que a prisão é ilegal e que paciente preenche os requisitos 

legais que autorizam o deferimento do benefício da prisão domiciliar.

Ante o exposto, pede a reconsideração da decisão agravada o que o recurso 

seja julgado procedente para revogar a prisão preventiva da agravante ou seja deferido o 

benefício da prisão domiciliar.

É o relatório.

VOTO
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A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se, no presente caso, a revogação da prisão preventiva da paciente, 

acusada da suposta prática de tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo e 

favorecimento pessoal.

1. Da prisão preventiva.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 37/38):

Desta forma, a liberdade dos autuados, neste momento, se mostra temerária e 
a prisão preventiva oportuna, considerando as circunstâncias das suas 
prisões, a existência de informações prévias e confirmadas pelos policiais, 
dando conta do envolvimento dos conduzidos no tráfico de drogas da região, 
inclusive com ligações com facções criminosas, sendo o autuado apontado 
como líder do PCV, e, ainda, considerando o uso de arma de fogo no contexto 
de traficância, por si só, já demonstra a periculosidade em concreto das 
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condutas imputadas, sendo necessário resguardar a Ordem Pública e evitar a 
reiteração delitiva, estando evidente, em cognição sumária, o periculum li
bertatis no caso concreto. Ante o exposto, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA DOS AUTUADOS, (...) 
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 334/):

Em detida análise dos autos, entendo que a ordem deve ser denegada.
(...) Narra que, ao chegarem na residência indicada, teria o indiciado, 
ao perceber a presença da guarnição, começado a empreender fuga 
por área de matagal, oportunidade em que foi alcançado e detido, 
sendo lhe dada voz de prisão. Ato contínuo, da janela teria sido vi
sualizada uma quantidade de maconha, em cima do balcão, sendo que, 
ao adentrarem no imóvel, teriam se deparado com a indiciada. 
Realizadas buscas no local, teria sido encontrada, atrás da geladeira, 
uma pistola Glock, calibre .45 ACP, carregada, além de 41 (quarenta e 
um) cartuchos do mesmo calibre, 02(dois) carregadores, sendo um 
deles alongado com capacidade para 26 cartuchos e o outro calibre 
.380. Consta, ainda, que teria sido apreendido um automóvel, utilizado 
pelo casal na logística do tráfico, onde teriam sido encontradas 09 
(nove) buchas de maconha, 10 (dez)porções de haxixe, 04 (quatro) 
buchas de Skank, além de carteira de habilitação falsa com foto do 
indiciado, 02 (dois) cadernos com anotações relativas à contabilidade 
do tráfico, 02 (dois)celulares e diversos cartões em nome de Grasiela.
(...)

Imperioso salientar, outrossim, que a criança não se encontra desamparada, 
ao contrário, está sob os cuidados da avó e de uma tia, de modo que, no 
cenário que se apresenta, o infante está melhor assistido pelos familiares do 
que pela própria mãe, que, ao que tudo indica, não apresenta condições 
mínimas de zelar pelo próprio filho, já que as circunstâncias em que deram a 
prisão da paciente fazem presumir que a referida faz da atividade criminosa o 
seu meio de vida.
(...)
Arrimado nas considerações ora tecidas, DENEGO A ORDEM.
É como voto.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso em exame, como se vê nos trechos acima transcritos, as instâncias 

ordinárias destacaram a necessidade da medida extrema, sobretudo para a garantia da 

ordem pública e aplicação da lei penal, tendo em vista as circunstâncias concretas que 

envolvem o fato criminoso.

Conforme relatado nos autos, após inúmeras diligências e de posse das 

informações colhidas, policiais civis prosseguiram até o local onde estaria o indiciado, 

foragido da justiça e líder da facção criminosa PCV e na residência da paciente e de seu 

companheiro teria sido encontrada uma pistola Glock, calibre .45 ACP, carregada, além 

de 41 (quarenta e um) cartuchos do mesmo calibre, 02 (dois) carregadores, sendo um 

deles alongado com capacidade para 26 cartuchos e o outro calibre .380., além de um 

automóvel, utilizado pelo casal na logística do tráfico, onde teriam sido encontradas 09 
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(nove) buchas de maconha, 10 (dez) porções de haxixe, 04 (quatro) buchas de Skank, 

além de carteira de habilitação falsa com foto do indiciado, 02 (dois) cadernos com 

anotações relativas à contabilidade do tráfico.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 19/12/2022).

Portanto, no caso em exame, a prisão está devidamente justificada para 

resguardar a ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

2. Da prisão domiciliar

Acerca da prisão domiciliar, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 

julgamento do habeas corpus coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual 

(art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 

crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem ainda todas as 

outras em idêntica condição no território nacional.

Com efeito, o regime jurídico da prisão domiciliar, especialmente no que diz 

respeito à proteção da integridade física e emocional da gestante e dos filhos do agente, e 

as inovações trazidas pela Lei n. 13.257/2016 decorrem, indiscutivelmente, do resgate 

constitucional do princípio da fraternidade (Constituição Federal, preâmbulo e art. 3º).

Relevante, ainda, a alteração promovida pela Lei n. 13.769/2018, de 

9/12/2018, que introduziu os artigos 318-A e 318-B no Código de Processo Penal:

Art. 318-A. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que:
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.
 
Art. 318-B. A substituição de que tratam os arts. 318 e 318-A poderá ser 
efetuada sem prejuízo da aplicação concomitante das medidas alternativas 
previstas no art. 319 deste Código.

 

Efetivamente, a novel legislação estabelece um poder-dever para o juiz 
substituir a prisão preventiva por domiciliar de gestante, mãe de criança menor de 12 
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anos e mulher responsável por pessoa com deficiência, sempre que apresentada prova 
idônea do requisito estabelecido na norma (art. 318, parágrafo único), ressalvadas as 
exceções legais.

Todavia, a normatização de apenas duas das exceções não afasta a efetividade 

do que foi decidido pelo Supremo no habeas corpus n. 143.641/SP, nos pontos não 

alcançados pela nova lei. O fato de o legislador não ter inserido outras exceções na lei 

não significa que o magistrado esteja proibido de negar o benefício quando se deparar 

com casos excepcionais. Assim, deve prevalecer a interpretação teleológica da lei, bem 

como a proteção aos valores mais vulneráveis. Com efeito, naquilo que a lei não regulou, 

o precedente da Suprema Corte deve continuar sendo aplicado, pois uma interpretação 

restritiva da norma pode representar, em determinados casos, efetivo risco direto e 

indireto à criança ou ao deficiente, cuja proteção deve ser integral e prioritária.

Na hipótese, o benefício foi afastado por razões excepcionalíssimas.

No que interessa, colhe-se do acórdão (e-STJ fl. 341):

No entanto, a despeito do entendimento perfilho pelo c. Supremo Tribunal 
Federal, a situação da paciente revela-se excepcionalíssima. Isto poque, nada 
obstante seja genitora de infante e não tenha cometido crime com violência 
ou grave ameaça, é inegável a situação de extrema vulnerabilidade a que 
criança se encontra exposta, visto que a prática delitiva, intrinsecamente 
ligada à organização criminosa do Primeiro Comando de Vitória, 
desenvolvia-se no mesmo ambiente em que habita o menor, não se revelando 
a prisão domiciliar, portanto, adequada para os cuidados da criança.
Imperioso salientar, outrossim, que a criança não se encontra desamparada, 
ao contrário, está sob os cuidados da avó e de uma tia, de modo que, no 
cenário que se apresenta, o infante está melhor assistido pelos familiares do 
que pela própria mãe, que, ao que tudo indica, não apresenta condições 
mínimas de zelar pelo próprio filho, já que as circunstâncias em que deram a 
prisão da paciente fazem presumir que a referida faz da atividade criminosa o 
seu meio de vida.

Acerca do pleito de prisão domiciliar, a paciente não comprovou que o filho 

esteja sob seus cuidados exclusivos, bem como da impossibilidade de deixá-lo sob os 

cuidados de outra pessoa, ao revés, foi pontuado pela instância ordinária, que a criança se 

encontra sob os cuidados da avó e de uma tia. O mais grave: a paciente está fortemente 

liga à facção criminosa, e a prática delitiva ocorria no ambiente em que habitava a 

criança, situação que demonstra efetivo risco para o menor.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONCESSÃO 
DE PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. ELEMENTOS QUE 
INDICAM O TRÁFICO DE DROGAS HABITUAL NA RESIDÊNCIA EM 
QUE A MÃE CONVIVE FILHO MENOR DE 12 ANOS. AGRAVO 
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REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No caso em tela, embora a agravante seja mãe de menor de 12 anos, 
situação que atrai a substituição da prisão preventiva pela domiciliar, nos 
termos do art. 318 do Código de Processo Penal - CPP, tem-se situação 
excepcional que justifica a manutenção da prisão preventiva, eis que a 
paciente se utilizava da própria residência para cometer o delito, expondo 
dois filhos (um adolescente de 12 anos e uma criança de 9 anos) ao 
costumeiro tráfico de drogas.
1.1. Segundo as instâncias ordinárias, apesar de pequena quantidade de 
droga apreendida, houve flagrante da venda de dois eppendorfs de crack na 
residência, bem como apreensão de R$ 1.583,00 (mil quinhentos e oitenta e 
três reais) em espécie, circunstâncias que aliadas ao primeiro tráfico de 
drogas realizado pelo companheiro da a gravante, denotam que a residência 
vem há tempos sendo utilizada para o tráfico de drogas.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 867.619/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ESTELIONATO. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. 
APENADA ATUALMENTE EM REGIME SEMIABERTO. ART. 117 DA LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE DE 
CONCESSÃO AOS SENTENCIADOS EM REGIME FECHADO OU 
SEMIABERTO, DESDE QUE DEMONSTRADA SITUAÇÃO DE 
EXCEPCIONALIDADE, O QUE NÃO OCORREU NA ESPÉCIE. AGRAVO 
REGIMENTAL D ESPROVIDO.
1. Hipótese em que a Agravante está no cumprimento definitivo de pena de 7 
(sete) anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela 
prática dos delitos de tráfico de drogas e estelionato. Formulado pedido de 
prisão domiciliar, o pleito foi indeferido pelo Juízo da Execução Penal.
2. Esta Corte Superior de Justiça tem entendimento no sentido de que, embora 
o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito para a 
concessão de prisão domiciliar o cumprimento da pena no regime prisional 
aberto, é possível a extensão do benefício aos condenados recolhidos no 
regime fechado ou semiaberto desde que configurada a excepcionalidade do 
caso concreto, com demonstração da imprescindibilidade da medida, situação 
esta afastada pelas instâncias ordinárias, que, em análise soberana sobre o 
contexto fático-probatório dos autos, concluíram não haver nos autos 
nenhuma constatação de que os filho menores da Agravante estejam 
desamparados ou que precisem de cuidados exclusivos maternos.
3. No caso, verifica-se ainda situação concreta e excepcional a desautorizar a 
concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias 
consignaram a grande quantidade de droga apreendida na residência da 
Agravante, o que, por certo, expõem as crianças a situação de risco. 
Precedentes desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 857.447/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0176056-1 HC 914.047 / ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001143720248080021  00006804920248080000  1143720248080021  
6804920248080000

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELA CONCEICAO MARCONDES 
ADVOGADO : ANGELA CONCEIÇÃO MARCONDES  - SC031700
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : GRASIELA ROBERTO GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRASIELA ROBERTO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : ANGELA CONCEIÇÃO MARCONDES  - SC031700
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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